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SUMÁRIO

Neste capítulo, teremos como objectivo partilhar o enquadramento teórico 
através do qual ancoramos a nossa concepção de uma aprendizagem activa 
e perspectivamos que esta possa conduzir a um pensamento complexo e 
profundo. O Construtivismo será o cerne epistemológico proposto, com a 
Aprendizagem Dialógica e a Aprendizagem Situada emergindo como duas 
das suas ramificações. Crucialmente, enquanto o foco destas preocupações 
tende a ser os resultados da aprendizagem, estaremos primariamente preo‑
cupadas com o processo da aprendizagem, que acreditamos poder incorporar 
mais plenamente a componente de avaliação/resultados. Partiremos também 
do input gerado pelas duas sessões de formação para docentes que facilitá‑
mos para enriquecer as nossas reflexões sobre este tema, e especificaremos 
algumas práticas pedagógicas que incorporam os princípios discutidos e as 
orientações propostas. 
Tomaremos o caso particular da difusão do uso de Inteligência Artificial e de 
Large Language Models como o ChatGPT, que têm suscitado na educação for‑
mal receios relacionados com disseminação e apreensão de informação incor‑
recta ou falsa, e com a integridade do trabalho desenvolvido. A par de outros 
desenvolvimentos tecnológicos, como computadores e internet, não vemos a 
incorporação da Inteligência Artificial na educação como uma ameaça em si, 
mas antes como um sintoma de um problema mais profundo que torna a sua 
incorporação uma ameaça: a quebra no pensamento complexo (i.e., crítico e 
criativo). A inevitabilidade da convivência com estas tecnologias torna‑se, para 
nós, uma oportunidade para reflectir sobre as limitações das abordagens e 
metodologias pedagógicas actuais e para as transformar com vista a promo‑
ver uma aprendizagem realmente significativa e profunda.

PROBLEMAS QUE A EDUCAÇÃO ENFRENTA:  
CRISE DO PENSAMENTO COMPLEXO?

“Como adaptar a avaliação ao uso dos Large Language Models?” foi uma das 
questões colocadas pelo grupo de docentes na primeira sessão da formação 
“Aprendizagem activa na sala de aula”, facilitada pelas autoras, uma questão 
que se tem tornado omnipresente e que nos parece ser um bom pontapé de 
saída para uma conversa sobre aprendizagem activa (AA). 
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Falar sobre AA é especialmente premente por um conjunto de desafios 
actuais, muitos dos quais reflectidos em indicadores e recomendações de 
diversas naturezas. Embora não devam ser tomados de forma isolada ou des‑
contextualizada, os dados sobre educação reportados pela OCDE ilustram o 
tipo de problemas que a educação e aprendizes actualmente enfrentam. Nos 
relatórios PISA deste organismo, a aprendizagem é avaliada seguindo uma 
escala de aumento progressivo de complexidade na forma como estudan‑
tes compreendem e utilizam a informação aprendida. Nos níveis mais bai‑
xos da escala, as operações cognitivas decorrem mais intimamente do texto  
(e.g., identificar informação explicitamente apresentada e fazer ligações sim‑
ples entre ideias do texto); nos níveis intermédios existem já operações de infe‑
rência e de interpretação e um maior grau de análise (e.g., comparar, explicar, 
lidar com informação contraditória ou menos intuitiva); finalmente, nos níveis 
mais elevados, o processamento de informação torna‑se multi‑inferencial e 
mais conceptual, extravasando os limites do texto (e.g., usar conhecimento 
especializado para determinar relevância e reajustar expectativas; fazer análi‑
ses mais finas e detalhadas, e inter‑fontes).

Formas menos complexas de compreensão e utilização da informação pode‑
rão reflectir‑se na utilização de ferramentas de Inteligência Artificial (IA) de 
uma forma entendida como pouco ponderada, na qual a informação gerada 
por essas ferramentas é tomada acriticamente como verídica e não integrada 
em estruturas de conhecimento mais profundas (Morais & Kolinsky, 2021). Nos 
dados recolhidos por Ramos e Baptista sobre as motivações de estudantes 
para usarem IA, constam, entre outros, a resposta rápida a dúvidas, a explo‑
ração de conceitos e ideias de forma rápida, e simplificação de definições e 
textos complexos, o que se alinha com a interpretação que aqui sugerimos 
de que o recurso a estas ferramentas e estratégias possam estar relacionadas 
com formas menos complexas de pensamento. Do mesmo modo, poderão 
relacionar‑se com o declínio que se tem vindo a verificar em especial desde 
2018, naquilo que se consideram ser domínios centrais do conhecimento, 
como a Matemática, a Leitura, e as Ciências (PISA, 2022). Um exemplo gritante 
é encontrado na avaliação da área da Matemática, na qual apenas cerca de 
7% das/os estudantes conseguiram atingir níveis de desempenho mais com‑
plexos, que requerem raciocínio, interpretação e resolução de problemas, mas 
também flexibilidade e criatividade.

Esta chamada crise no pensamento complexo tem feito parte do discurso 
da comunicação social. Por exemplo, o presidente do Conselho Nacional da 
Educação referia‑se, numa notícia da RTP de 2024, às "dificuldades [dos alu‑
nos] nos processos mais complexos de pensamento, na resolução de proble‑
mas, e a nível do pensamento crítico e de pensamento criativo”, realçando 
que os alunos “são muito bons a reproduzir informação, mas não em pensar 
sobre essa informação" e propondo outras estratégias pedagógicas que vão 
além desta reprodução de informação, nomeadamente “envolvendo os alu‑
nos em discussões, havendo mais interação social, havendo mais discussão 
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na sala de aula”. Mas em que consiste, para os propósitos deste capítulo,  
o pensamento complexo? Podemos dizer que se trata da capacidade de pen‑
sar nos níveis mais sofisticados da escala da OCDE. Portanto, de enveredar 
num pensamento multi‑inferencial e conceptual, capaz de lidar com infor‑
mação nova, ambiguidade, contraditória e proveniente de variadas fontes, 
bem como de levar a cabo análises e avaliações críticas, detalhadas e inte‑
gradoras. Estas propostas de progressão estão alinhadas com outras propos‑
tas influentes na psicologia educacional. Nomeadamente, com o modelo de 
Construção‑Integração, que prevê que o nível mais alto de compreensão de 
texto e discurso enceta uma compreensão profunda e integradora que inclui 
a capacidade de ir além situação e fazer aplicações em situações, sendo para 
isso necessário englobar conhecimento anterior, informação de fontes dife‑
rentes, vários tipos de inferência e o contexto (Kintsch, 2013). Similarmente, 
os níveis mais altos da Taxonomia de Bloom são os de capacidade de análise,  
avaliação e criação de nova informação (Anderson & Krathwohl, 2001).

Estas capacidades e operações do pensamento complexo podem ser agru‑
padas em categorias de pensamento específicas, nomeadamente em for‑
mas de pensamento mais críticas e formas de pensamento mais criativas 
(e.g., Bruner, 1996; Egan, 1997; Guilford, 1955; Lipman, 1997, citado por Pacheco 
& Herrera, 2021). O pensamento crítico relaciona‑se com capacidades infe‑
renciais, interpretativas, dialógicas e de avaliação; abrange operações como 
interpretar e compreender informação, deduzir ou concluir a partir de evi‑
dências ou dados, distinguir e avaliar argumentos e perspectivas, e reali‑
zar julgamentos e avaliações. Está associado a conceitos como linearidade, 
probabilidade, foco, preocupação com a objectividade e procura “da” res‑
posta mais apropriada. Já o pensamento criativo relaciona‑se com capacida‑
des de fluência, flexibilidade, originalidade e de integração de divergências. 
Inclui operações como gerar ideias ou respostas, produzir ideias diferentes 
e alternar entre diferentes abordagens/estratégias, imaginar e propôr diver‑
gências, e integrar dissimilitude/disparidade. Em contraposição, está ligado 
a associatividade, possibilidade, difusão, aceitação da subjectividade e pro‑
cura de “uma” resposta pertinente.

O pensamento dito de alto‑nível (mais profundo e complexo), por ser expan‑
sivo, tolerante à incerteza e ambiguidade, auto‑crítico e sincronizador de diver‑
sas competências de resolução de problemas, conduz a formas de pensamento 
tanto críticas como criativas, não existindo uma forma pura de nenhum deles. 
Estas duas formas de pensamento funcionam como dimensões ou momentos 
de uma mesma capacidade (e.g., Lipman, citado por Pacheco & Herrera, 2021).

Adicionalmente, estas formas de pensamento são coordenadas e balancea‑
das por uma outra capacidade de alto‑nível, a da metacognição ou de “pensar 
sobre o pensar”, que inclui processos como reconhecimento/trazer à cons‑
ciência, monitorização e regulação dos pensamentos (e.g., Pacheco & Herrera, 
2021).
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O PAPEL DE UMA PEDAGOGIA ACTIVA, DIALÓGICA E 
SOCIALMENTE CONSTRUÍDA: ANCORAGEM TEÓRICA

Para que o processo de aprendizagem tenha uma boa chance de desfazer os 
problemas atrás mencionados, promovendo um pensamento crítico e criativo 
e, portanto, de maior complexidade, defendemos que aquele deve ser activo. 

A AA é aquela que está centrada em quem aprende, que deverá ter um papel 
de envolvimento activo e responsabilização pelo seu processo de aprendi‑
zagem. É enfatizado o desenvolvimento de processos de pensamento pro‑
fundos, bem como de processos metacognitivos de pensamento sobre as 
actividades/processo de aprendizagem. A AA tem‑se difundido e observa‑se 
o surgimento de muitas mãos dispostas a pôr actividades de AA em prática. 
No entanto, acreditamos que esta difusão tem sido frequentemente feita de 
uma forma teoricamente superficial, meramente focada na instrumentaliza‑
ção das práticas. Para compreender melhor as complexidades e dimensões 
desta aprendizagem, recorremos a três abordagens teóricas que vemos como 
altamente relacionadas, mas também com ênfases específicas complemen‑
tares. Queremos, no entanto, deixar claro que embora esta seja uma opção 
sensível e fundamentada, não é a única ancoragem teórica possível para a AA.

Construtivismo

O Construtivismo é uma teoria do conhecimento que postula que a aprendiza‑
gem não é uma actividade de absorção passiva de informação, mas antes uma 
construção activa de significado por parte de quem aprende. Durante a expe‑
riência de interacção com o mundo, as pessoas constroem as suas próprias 
representações, integrando‑as com o que já conhecem. Assim, as estruturas 
de significado são construídas com base nestas experiências, conhecimentos 
e modelos mentais prévios (Vygotsky, 1978). Para que o conhecimento possa 
ser construído de forma activa é, então, necessário que quem aprende se 
envolva e se motive, bem como adopte uma postura autónoma e de respon‑
sabilização para com o processo de aprendizagem. As suas características 
individuais, complexas e únicas, bem como do contexto e cultura mais alar‑
gados vão naturalmente influenciar a forma e o conteúdo da construção de 
significado. Assim, as actividades devem apoiar esta construção de signifi‑
cado, partindo das ideias pré‑existentes mas também desafiando‑as e enco‑
rajando a integração conceptual num ambiente que apoie a exploração e a 
interacção. Este processo deve ser feito de forma apoiada, pelo que quem 
instrui assume um papel de facilitador/a ou guia, ao invés de um/a profes‑
sor/a que ensina unidireccionalmente (Vygotsky, 1978).

Vemos a teoria Construtivista como o fundamento ou centro epistemoló‑
gico da AA, pois explica porque é que a componente activa é parte integral 
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do processo de aprendizagem, explicitando como as estruturas cognitivas 
da mente individual de quem aprende interagem com o ambiente circun‑
dante durante os processos de construção de significado. A aprendizagem 
dialógica e a aprendizagem situada surgem como ramificações comple‑
mentares que enfatizam e elaboram aspectos específicos já postulados 
pela teoria Construtivista.

Aprendizagem Dialógica

No quadro da aprendizagem dialógica, o a construção activa de significado 
torna‑se intersubjectiva, acentuando‑se a sua dimensão relacional e crítica.  
O significado não é construído apenas ao nível cognitivo individual, mas sim 
co‑construído em relação e diálogo com as outras pessoas. É, assim, moldado 
pelo diálogo, pela multiplicidade de perspectivas e vozes, e pela natureza cola‑
borativa e crítica da construção do conhecimento (Bruner, 1996; Wegerif, 2018).

Mais do que o diálogo ser uma forma de recriar conhecimento e de facilitar 
uma compreensão profunda, a compreensão e a aprendizagem são entendi‑
das como processos fundamentalmente dialógicos, pelo que a linguagem e a 
comunicação se tornam centrais para a construção de conhecimento (Bakhtin, 
1981; Morais & Kolinsky, 2021; Shor & Freire, 1987). Sendo partilhado com outras 
pessoas, o diálogo pauta‑se pela pluralidade de perspectivas e convivência 
com a diferença; as contingências culturais são reconhecidas e integradas e 
a capacidade de adaptação a diferentes ambientes culturais é valorizada e a 
partilha de experiências pessoais é encorajada, salientando‑se as diferentes 
aptidões de cada pessoa em ambientes específicos (Flecha, 2000).

Mas para que o conhecimento possa ser verdadeiramente co‑construído a 
partir do intercâmbio de ideias e troca de perspectivas diferenciadas, é neces‑
sário promover um ambiente de aprendizagem não apenas de participação, 
mas igualitário e inclusivo. Cada participante deve ter a oportunidade de con‑
tribuir para o processo de aprendizagem de uma forma que reduza as assi‑
metrias de poder e conduza a relações mais horizontalizadas (Flecha, 2000; 
Freire, 2000). Cabe a quem facilita a aprendizagem ajudar a criar um ambiente 
seguro que nutra a confiança e o respeito. A AA deve então cultivar encontros 
autênticos entre pessoas num ambiente de co‑construção e validação social 
de conhecimento (Freire, 2000; Wegerif, 2018).

Outra consequência da participação dialógica inclusiva é que, ao assumirem 
controlo sobre as suas interacções e processos de co‑construção de conheci‑
mento, as pessoas criam e recriam significados de uma maneira que promove 
uma maior agência e encoraja processos de (re)significação e de transforma‑
ção mais profundos e alargados, que podem estender‑se além da sala de aula. 
O diálogo assume‑se como forma de nos mudarmos a nós e à nossa realidade 
(Shor & Freire, 1987; Wegerif, 2018).
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Aprendizagem Situada

Já no quadro da aprendizagem situada, a construção de significado torna‑se 
mais plenamente situada. É incorporada em contextos significativos e rele‑
vantes através de práticas, ferramentas e experiências; a participação e a iden‑
tidade extravasam o diálogo, incluindo outras dimensões. .

Essas outras dimensões incluem situações e contextos mais amplos; esses 
contextos podem ir de aspectos mais directamente relacionados com a apren‑
dizagem, como a actividade propulsora da situação de aprendizagem, até 
contextos mais amplos como o contexto em que a actividade e aprendiza‑
gem têm lugar, e até mesmo a cultura da própria pessoa e a cultura na qual a 
aprendizagem ocorre (Brown et al., 1989). Como a aprendizagem é entendida 
como estando encastrada no contexto social e cultural, o foco passa a estar na 
relação entre aprendizagem e as situações sociais na qual ela ocorre, corres‑
pondendo ao conceito de aprendizagem situada (Hanks, 1991). 

Nesta concepção, a aprendizagem corresponde a um processo de construir 
conhecimento contextualmente significativo e, por isso, a aprendizagem é 
mais efectiva em contextos significativos e relevantes para quem aprende.  
Ao invés de serem analisados os processos cognitivos e estruturas conceptuais 
envolvidas na aprendizagem, a questão passa a ser a de saber que tipos de 
envolvimentos sociais oferecem o contexto mais adequado para que a apren‑
dizagem tenha lugar (Lave & Wenger, 1991). Dito de outra forma, ao invés do 
foco ser numa aprendizagem abstracta, passa a ser nas actividades e ambien‑
tes de aplicação prática e real do conhecimento, já que a questão central na 
aprendizagem é a de se tornar um prático, um profissional, e não o de apren‑
der acerca da prática (Lave & Wenger, 1991).
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A FORMAÇÃO

Na primeira sessão da nossa formação, procurámos enquadrar a nossa con‑
ceptualização de AA e apresentar algumas práticas alinhadas com os seus 
princípios. Adoptando um destes princípios, segundo o qual partir daquilo que 
as pessoas já sabem é uma forma mais profunda de construção do conhe‑
cimento, começámos por explorar as concepções das pessoas participantes 
sobre o que é AA e que práticas já adoptam. Assim, foi utilizada a metodologia 
de galeria de posters, tendo sido disponibilizadas folhas de grande formato 
e canetas de cores variadas para que, em pequenos grupos, fosse realizada 
essa reflexão; para explorar as práticas já adoptadas foi proposta uma outra 
metodologia de AA, designada de 3‑step interview realizada em grupos de  
3 elementos, segundo a qual, à vez e alternando papéis, uma pessoa faz ques‑
tões, outra responde, e outra toma notas, para reflectir sobre uma experiência 
de aprendizagem particularmente gratificante, enriquecedora e significa‑
tiva. No final da sessão foi feita uma discussão e articulação das reflexões rea‑
lizadas e posters propostos com os princípios teóricos, entretanto analisados.  
De entre esses princípios teóricos, foram apresentados e discutidos os princí‑
pios dos teóricos mencionados anteriormente para desenvolvimento de um 
pensamento dito complexo.

Na segunda sessão foi feito um aprofundamento e exploração das práti‑
cas pedagógicas já utilizadas, análise da relação com os princípios de AA,  
e desafios colocados para a implementação dessas práticas. Foi adoptada a 
discussão em grupo, na qual foi identificado, pelas próprias pessoas partici‑
pantes, como principal desafio a questão enunciada no início deste capítulo. 
No decorrer da análise das origens dessa questão e de possíveis soluções já 
adoptadas ou a adoptar, foram identificados diversos dos desafios e barrei‑
ras, bem como vantagens e motivações na adopção de metodologias de AA 
em sala de aula.

Se a formação pretendia partilhar a nossa concepção e âncoras teóricas dessa 
conceptualização acerca da AA, foi também desenhada de acordo com esses 
princípios, os quais estão também espelhados no Modelo Pedagógico do 
Iscte. Esse modelo é pautado pelas ideias de que: (a) quem aprende é ele‑
mento activo no processo de aprendizagem, (b) a aprendizagem constrói‑se 
na relação com o outro e em interdependência e (c) o conhecimento é simul‑
taneamente ferramenta para construção de conhecimento e para aplicação a 
diversos contextos, sendo encorajada uma abordagem reflexiva que conduza 
a um conhecimento profundo, global e integrado.
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ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CO‑CONSTRUIR EM DIÁLOGO  
E CONTEXTO

Considerando o referencial teórico apresentado e as reflexões durante a forma‑
ção, um conjunto de orientações podem emergir para o contexto de AA em con‑
texto formal de sala de aula.

Propomos que o “diálogo seja horizontalizado”, de forma a empoderar quem 
aprende e reduzir assimetrias de poder, e que seja estimulada a partilha do 
conhecimento que estudantes já têm a partir das suas perspectivas e experiên‑
cias pessoais, salientado e normalizando esta pessoalidade. A aprendizagem 
colaborativa deverá ser estimulada através da interacção social: estudantes 
devem trabalhar conjuntamente, partilhar ideias, e dialogar para co‑construir 
conhecimento. Para que tal aconteça, urge criar oportunidades para a par‑
ticipação e ajudar estudantes a construir confiança para intervir, partilhar e 
argumentar, mas também para explorar e errar, bem como estimular um posi‑
cionamento curioso, flexível, crítico e questionador sobre o porquê de as coisas 
terem sido ou serem assim, e como poderiam ser de outra forma. Quem faci‑
lita a aprendizagem deve então fornecer suporte adequado para ajudar quem 
aprende a concretizar tarefas que ainda não consegue completar sem ajuda, 
reduzindo‑o gradualmente à medida que é construída essa capacidade.

Adicionalmente, os contextos de aprendizagem devem ser autênticos, reflec‑
tindo o modo como o conhecimento será usado em situações reais, e as acti‑
vidades ter significado para quem aprende. Tal promove a compreensão 
profunda e o pensamento crítico sobre as experiências de aprendizagem e 
sobre a aplicação do conhecimento a diversos contextos. No mesmo sentido, 
propomos a integração de conhecimento, ou seja, que o conhecimento não 
seja compartimentalizado, mas antes integrado entre temas e actividades, pro‑
movendo que sejam vistas as ligações e a aplicação flexível, e potencialmente 
original, a novos contextos.

Considerar situações e contextos de aprendizagem relevantes e significativos 
para quem aprende, é simultaneamente reconhecer que aprender é também 
desenvolver sentido de identidade enquanto participante competente numa 
comunidade e colocar o foco na promoção da motivação intrínseca através de 
uma aprendizagem relevante para os interesses e objectivos de estudantes. 
Assim, a promoção da identidade e motivação são também orientações rele‑
vantes no contexto de uma aprendizagem situada.
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CO‑CONSTRUIR EM CONTEXTO: TENTATIVA DE RESPOSTA 
AO PROBLEMA IDENTIFICADO NA FORMAÇÃO

Estas orientações gerais e respectivos princípios teóricos subjacentes, que se 
podem aplicar a diversos conteúdos e problemáticas de aprendizagem em 
sala de aula, poderão ajudar a reflectir sobre o problema inicial identificado 
pelas pessoas participantes na formação que conduzimos. Num trabalho de 
Gimpel e colaboradores (2023) no qual é proposta uma reflexão sobre como 
integrar a IA e sistemas como o Chat‑GPT no ensino superior, podemos identi‑
ficar algumas propostas alinhadas com aquelas orientações gerais. 

Nomeadamente, é proposto que se inove nos formatos de avaliação e se 
repense os critérios de avaliação, admitindo já a possibilidade de serem usa‑
das novas tecnologias. Por exemplo, solicitar uma reflexão pessoal e apresen‑
tações orais poderá ser uma forma de avaliar a compreensão profunda e o 
pensamento crítico e o pensamento criativo, sobretudo se for incentivado  
o uso de outros materiais (páginas web, vídeos, animações, encenações, etc). 
Avaliações que envolvam a reprodução de informação ou a recuperação de 
aspectos mais factuais deverão ser administrados apenas durante as aulas.  
Os projectos colaborativos em pequenos grupos para completar tarefas espe‑
cíficas ou pequenos projectos poderá ser uma forma de promover a apren‑
dizagem dialógica. Solicitar a reflexão sobre a própria aprendizagem e o 
processo de aprendizagem, seja em formato escrito ou oral, é uma forma de 
promover o pensamento crítico e a meta‑análise, e, dependendo de como  
o pedido for formulado, a criatividade.

Outro aspecto central é o de (re)pensar o processo de supervisão dos traba‑
lhos. Nenhum trabalho deve ser proposto sem processo de supervisão. Nesse 
processo, é recomendado que seja solicitada informação sobre as etapas do 
progresso do trabalho, com bastante ênfase nas componentes empíricas e prá‑
ticas. Inclusivamente, poderá ser explicitamente requerido em que aspectos do 
trabalho foi usado o Chat‑GPT e como. Uma apresentação oral final ou uma 
defesa do trabalho poderão ser úteis. Estas estratégias permitirão aumentar o 
pensamento crítico sobre o próprio processo de aprendizagem e encorajar uma 
aprendizagem focada na prática e com significado para quem aprende.

Quanto aos critérios de avaliação, a originalidade da questão, a coerência e 
alinhamento dos vários elementos e as reflexões pessoais são recomendadas 
como elementos integrantes da avaliação, uma vez que são formas de aceder 
a níveis de pensamento mais profundo. Durante a formação que dinamizá‑
mos, e que aqui apresentamos, diversas das reflexões e sugestões, das pessoas 
participantes, para responder ao problema do uso do Chat‑GPT na avaliação 
encontram reflexo nas recomendações de Gimple e colaboradores (2023) e 
manifestam já uma abordagem à AA com âncoras teóricas alinhadas com a 
que aqui temos vindo a propor. Nomeadamente:
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1.	 Fazer a avaliação por etapas, adoptando a lógica da engenharia reversa, 
ou seja, não só avaliar o resultado, mas decompô‑lo nas suas compo‑
nentes e pré‑requisitos para compreender como esse resultado foi 
alcançado. 

	 Tal remete para um foco da avaliação na estratégia de aprendizagem, 
para lá do conteúdo da aprendizagem (tipicamente o foco da avaliação 
mais tradicional).

	 Adicionalmente, transforma a avaliação num elemento da própria 
aprendizagem. Articula‑se bem com as recomendações de Gimple e 
colaboradores relativamente à necessidade de a avaliação incluir uma 
supervisão do processo, bem como com as concepções da importância 
dos processos de metacognição na AA.

2.	 Incluir na avaliação uma componente de resposta do grupo e uma com‑
ponente de avaliação com recurso a práticas de metodologia activa. 

	 De acordo com a discussão na formação, tal evidencia a necessidade 
de focar a aprendizagem e a avaliação na construção de uma relação 
dialógica, colaborativa, entre pares, e não focar a aprendizagem na ava‑
liação individual de natureza mais formativa. Articula‑se perfeitamente 
com os princípios subjacentes à AA, tal como os entendemos, e com a 
recomendação de Gimple e colaboradores de que nenhum processo 
de avaliação deve decorrer sem supervisão, bem como de que haja ino‑
vação e diversidade nas estratégias de avaliação.

3.	 Usar estratégias para avaliar o modo como o ChatGPT foi usado. Por 
exemplo: avaliar as perguntas feitas ao ChatGPT pela/os estudantes 
(aprender a formular boas perguntas é o início da aprendizagem); 
introduzir critérios de avaliação que permitam distinguir alucinação de 
correcção por parte do ChatGPT e mostrar e analisar com estudantes 
como pode ser feita essa distinção; focar a avaliação sobre os argumen‑
tos subjacentes e não apenas sobre o resultado do trabalho. Tal remete 
para uma avaliação da formulação das perguntas e da análise críti‑
cas das respostas, ou seja, no desenvolvimento de pensamento crítico 
e criativo, ao invés de em estratégias copy‑paste. Podemos também 
constatar que esta sugestão remete para a importância do conheci‑
mento situado e experiencial, pois associa‑se à aplicação de princípios 
de aprendizagem a uma situação concreta de questionamento do 
ChatGPT. Esta sugestão está também alinhada com as recomendações 
de Gimple e colaboradores de que seja solicitada informação sobre as 
etapas do trabalho, incluindo informação sobre quando e como e para 
quê foram usadas ferramentas de IA, bem como com as recomenda‑
ções de que os critérios de avaliação incidam sobre vários elementos, 
incluindo a reflexão pessoal.

Se olharmos para este conjunto de sugestões e reflexões realizadas pelas pes‑
soas participantes na formação e voltarmos à proposta de Gimpel e colabora‑
dores (2023), torna‑se visível a importância de não dissociar a aprendizagem 
da avaliação. Mas em concepções como a que temos estado a apresentar,  



55

Co-construir em diálogo e contexto: Conceitos e práticas para uma aprendizagem activa  

a avaliação faz mais sentido ser pensada como parte integrante do processo 
de aprendizagem e não desligada deste. Na realidade, a aprendizagem não 
é um produto, mas um conjunto de processos. Ou seja, o foco da avaliação 
deverá ser apenas o de iluminar as dimensões da aprendizagem e um espaço 
onde o pensamento profundo (crítico e criativo) possam ter expressão. É inte‑
ressante notar que, durante as reflexões realizadas pelas próprias pessoas na 
formação, uma das respostas oferecidas para responder ao problema da utili‑
zação do Chat‑GPT tenha sido, precisamente, a de não desligar a avaliação da 
aprendizagem, salientando que a avaliação pode e deve ser entendida como 
forma de consolidação e integração da informação.

Como se deve, então, desenrolar o processo de aprendizagem? Durante a for‑
mação, as respostas e sugestões dadas pelo grupo de docentes ecoaram o 
que tem vindo a ser exposto. Em termos de processo, foi referido que docentes 
devem guiar a implementação de metodologias activas com vista a promo‑
ver experiências enriquecedoras, inclusivas, e transformadoras, e de construir 
cidadania. Em termos de ancoragem, foi referida a perspectiva pedagógica 
construtivista e as características colectiva e situada. Neste seguimento, 
ressaltou‑se a importância do diálogo horizontalizado como forma de repre‑
sentar e de criar, e da contextualização dos problemas, que deverão ser reais e 
relevantes para estudantes. A importância do conceito de “aprender a apren‑
der” foi também sublinhada, bem como da autonomia para construir conhe‑
cimento com base naquilo que já se sabe. Em termos mais socio‑afectivos, 
salientou‑se a importância de desconstruir estereótipos e celebrar a existência 
de diferentes perfis e inteligências, bem como de diferenças em variáveis cul‑
turais/simbólicas, idade e género, para promover o empoderamento de quem 
aprende. Falou‑se ainda da importância de gerar motivação e experiências 
significativas (que terão impacto na memória afectiva), de recorrer ao humor 
e de combater inseguranças, incertezas e medo de errar.

Surgiu, então, um conjunto de ideias para práticas pedagógicas que visam 
promover estes objectivos. Algumas destas tinham sido por nós menciona‑
das e podem ser encontradas na literatura. Destaca‑se a sala de aula invertida 
(na qual estudantes se tornam facilitadoras/es da aprendizagem), o think
‑pair‑share (em que se pensa individualmente, depois em pares e depois se 
partilha com a turma), a advocacia do diabo (em que é necessário defender 
um argumento opositor ou menos predominante) e o role‑play (em que se 
encarna um papel/personagem numa actividade). Dentro desta última, surge 
a ideia mais concreta de utilizar a prática para a aplicação/explicação de teo‑
rias. Muitas outras práticas, contudo, foram mencionadas pelo grupo. Uma 
lista compreensiva inclui debates semi‑estruturados, hashtags, flash search, 
quizzes, quebra‑gelos, desafios/enigmas, perguntas orientadoras, projectos 
em pequenos grupos em torno de um texto, autor ou problema, peddy paper, 
auto‑correcção e peer‑reviewing, momentos de clarificação dos objectivos de 
aprendizagem e de mensagens‑chave, ambientes simulados, e engajamento 
lúdico/gamification.
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O grupo de docentes foi mencionando o papel da tecnologia na implemen‑
tação destas práticas (e.g., aulas virtuais, ambientes simulados), e na segunda 
sessão foi dada à questão com que iniciámos o capítulo um grande realce. 
Nesse sentido, foi sugerido mostrar e analisar respostas erradas do Chat‑GPT, 
partir de exemplos contemporâneos e/ou locais reais, sobre os quais haja 
pouca informação na internet e a/os estudantes se identifiquem, dar tempo 
para a exploração desta ferramenta em sala de aula, ressaltar a importância 
da presença de pessoas facilitadoras da aprendizagem como oportunidade 
para tirar dúvidas ou ir mais fundo e criar situações de role‑play e advocacia do 
diabo entre estudantes e o Chat‑GPT.

Todas estas práticas podem estimular tanto o pensamento criativo como o 
pensamento crítico. Vejamos o exemplo destas duas últimas práticas, nas quais 
estudantes têm oportunidade de reflectir e construir raciocínios, mas também 
de ser flexíveis e escolher “dar vida” à sua personagem das mais diversas e ori‑
ginais formas. Mais importante que as práticas específicas, que poderão ser 
criadas ou adaptadas, é a compreensão dos alicerces da AA, que deverão sem‑
pre ancorar qualquer prática.

CONCLUSÃO

Partilhamos da visão de que existem, na população estudante, dificuldades, 
ou mesmo relutância ou receio, em pensar de uma maneira que privilegia 
características como a exploração, a flexibilidade, a reflexão e a análise; o pen‑
samento resultante é de mais baixo nível, menos criativo e crítico, mas tam‑
bém menos genuíno e autêntico. Ou seja, facilmente estão criadas condições 
encorajadoras ao recurso pouco ponderado e honesto de tecnologias de IA.  
Na formação, preparada e conduzida com base nos princípios da aprendiza‑
gem activa e em relação com modelo pedagógico do Iscte, tivemos como 
objectivo expôr e discutir esta problemática. Crucialmente, fornecemos uma 
ancoragem teórica e conceptual profunda e robusta, pois acreditamos que 
sem ela o significado destas práticas é desvirtuado e comodificado, e o seu 
potencial transformador fortemente diminuído. 

Foram também identificados desafios e constrangimentos da aplicação de 
práticas de AA em sala de aula em contexto universitário, tais como dimen‑
sões das turmas, currículos muito extensos (e, como tal, pouco tempo para 
implementar estas práticas), fadiga virtual, e incompatibilidade com o sistema 
macro que configura o sistema formal mais tradicional. Apesar desses desa‑
fios na aplicação de práticas específicas, compreender e adoptar as bases con‑
ceptuais subjacentes à aprendizagem activa muda o modo como se concebe 
a aprendizagem e a relação com quem aprende, o que por si só muda a dinâ‑
mica em sala de aula, tornando‑a potencialmente mais dialógica e situada, 
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e valorizando aspectos do pensameto crítico e criativo o que, por si só, é já 
enriquecedor. As práticas específicas podem ser adaptadas e criadas à luz 
desses princípios para que possam acomodar a realidade actual do contexto 
universitário. É relevante levar esta discussão ao nível institucional, para que 
se possam fazer as mudanças necessárias a uma forma de AA capaz de acom‑
panhar as necessidades contemporâneas de um mundo onde ferramentas 
de IA disponibilizam informação acessível e rápida e, como tal, o pensamento 
crítico e criativo se tornam ainda mais o aspecto distintivo e necessário da 
aprendizagem.
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